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Relatério

A empresa JULICE SILVEIRA STURZA — ME foi inabilitada no certame licitatério, em razio da
suposta ndo comprovagdo de capacidade técnica adequada, conforme previsto no item 10.14 do edital,
tendo em vista sua constituicdo recente (menos de um ano). Em sede de recurso administrativo, a
recorrente sustenta que:

1. A comprovagao da capacidade técnica foi realizada por meio de atestado emitido pgla empresa
familiar OLIVEIRA E STURZA LTDA (CNPJ 13.604.982/0001-72), da qual a p;oprietéria da
licitante era socia, juntamente com seu falecido pai; ’

2. A estrutura operacional (motorista, veiculo) € a mesma utilizada pela referida empresa familiar,
que ja prestava servicos semelhantes a Prefeitura;

3. A exigéncia de comprovacdo de experiéncia idéntica ao objeto licitado revela-se

desproporcional, em consonancia com a jurisprudéncia do TCU e com a doutrina especializada.
Fundamentacdo Juridica
Da Capacidade Técnica e do Atestado Emitido

A Lei n® 14.133/2021 dispde que a comprovagdo da capacidade técnica poderé ser realizada mediante
atestados emitidos por pessoas juridicas, sejam piblicas ou privadas. O edital, por sua vez, ndo veda
expressamente a utilizacdo de atestados expedidos por empresas que possuam vinculos societarios ou
familiares corn a licitante. No entanto, a interpretéééo dessa possibilidade deve observar os principios
da impessoalidade e da isonomia que regem a Administragéio Pablica.

No caso em anélise, o atestado foi emitido por uma empresa familiar, na qual ha clafé‘gyrelagéo de
parentesco — situacdo que, na doutrina e na jurisprudéncia, caracteriza o que se tem denominado
“autoatestado”. Tal modalidade de comprovagéo suscita duvidas quanto & imparcialidade e a veracidade
das informagdes prestadas, dado o evidente conflito de interesses inerente a situacdo.

Da Necessidade de Impessoalidade e da Auséncia de Conflitos de Interesses

A prestacdo de servigos a ser atestada, quando comprovada por meio de declaragtes oriundas de entidade

que mantém vinculo com a licitante, possui natureza meramente declarat6ria. O fato de o atestado ter
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sido emitido por uma empresa do mesmo grupo econémico — ou, como no presente caso, por empresa

familiar — fragiliza o contetido probatério, transformando-o em autodeclaracdo desprovida de garantia
de veracidade e de independéncia. '

Conforme entendimentos consolidados pelo Tribunal de Contas da Unido (TCU), a utilizagdo
de autoatestados para comprovagio de capacidade técnico-operacional ndo atende ao rigor exigido para
a verificagao da idoneidade e efetividade da experiéncia técnica, porquanto se presume a gggsténcia de
conflito de interesses (TCU, Acordaos 608/2005 e 602/2018).

Da Exigéncia de Experiéncia Idéhtica ao Objeto Licitade

Ainda que se discuta a proporcionalidade da exigéncia de comprovagao de experiéncia idéntica
ao objeto da licitacdo, a analise da capacidade técnica ndo pode prescindir do critério de imparcialidade
na emissdo dos atestados. A utilizacdo de um atestado emitido por uma empresa familiar, com a
consequente aproximagcao entre a prestadora dos servicos e a licitante, acentua o risco de se admitir uma
comprovacdo indspita e desprovida de respaldo robusto, independentemente de a estrutura operacional

ser similar aquela empregada pela empresa atestadora.

Conclusao e Parecer

A luz da analise dos argumentos apresentados e da necessidade de se preservar os principios da
impessoalidade e da transparéncia na administracdo pablica, conclui-se que o atestado de capacidade
téenica utilizado pela recorrente, oriundo de empresa com vinculo familiar direto, carece de
independéncia e confiabilidade para comprovar, de forma robusta, a experiéncia técnica exigida pelo
edital.

Diante do exposto, opine pelo indeferimento do recurso administrativo inte{posto pela
empresa JULICE SILVEIRA STURZA — ME, mantendo-se a decisdo de inabilitagdo do ég;tame, uma
vez que a documentacao apresentada nio atende ao rigor exigido para a comprovagao da capacidade

técnica necesséria a execucao do objeto licitado.

A consideracao superior.
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